
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.667 - SP (2017/0134069-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CTS - PORTARIA E LIMPEZA LTDA 
ADVOGADO : BRENNO CARDOSO TOMAZ SILVA  - SP310818 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA 

E OUTRO(S) - SP091303 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPVA. LICENCIAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE LEI 
LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. COMUNICAÇÃO AO 
ÓRGÃO COMPETENTE. DATAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A suposta contrariedade a dispositivo de Lei estadual não é passível de análise 
em Recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. Incidência da 
Súmula 280/STF.
2. O Tribunal estadual assentou que não houve comunicação para a Secretaria da 
Fazenda que a autora não era mais proprietária do veículo.
3. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso sob exame.
4. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CTS - PORTARIA E LIMPEZA LTDA 
ADVOGADO : BRENNO CARDOSO TOMAZ SILVA  - SP310818 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA 

E OUTRO(S) - SP091303 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

IPVA - Lançamento sobre veículo alienado. Alienação não comunicada de 
imediato à Secretaria da Fazenda. Obrigação do ex-proprietário de comunicação 
dos dados necessários à alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA. 
Descumprimento desse dever. Responsabilidade tributária subsistente. 
Inteligência da Lei n" 6.606/89 - Precedentes jurisprudenciais. Apelação não 
provida.

Aponta a recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos art. 123, 

I e 134 do CTB; 1.226 e 1.267 do CC;  489, § Iº, IV, 373, II e  1.013 do CPC/2015 , sob a 

argumentação de que  que fez a comunicação ao Detran sobre a venda dos veículos e que a 

obrigação de pagar o IPVA é do comprador.

Contrarrazões apresentadas às fls. 209-2015, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.667 - SP (2017/0134069-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2016.   

A irresignação não merece ser acolhida.

O Tribunal de origem consignou:

Observo inicialmente que, muito embora se alegue a venda dos 
veículos nos anos de 2011 e 2012, não consta até hoje - ou pelo menos nada se 
documentou nestes autos - comunicação à Secretaria da Fazenda. Contribuinte 
não diligente.

(...)
Sobreveio a Lei n° 13.296/2008, que estabeleceu novo tratamento 

ao IPVA, determinando, no artigo 6o, inciso II, que será responsável pelo 
pagamento do imposto o proprietário de veículo automotor que o alienar e não 
fornecer os dados necessários à alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA 
no prazo de 30 (trinta) dias, em relação aos fatos geradores ocorridos entre o 
momento da alienação e o do conhecimento desta pela autoridade responsável o 
que apenas reforça a norma anterior, vigente à época.

Conforme consta no acórdão recorrido, não consta nos autos nenhum 

documento de que foi realizada a comunicação à Secretaria de Fazenda.

Por fim, a instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."    

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. IPVA. 
LICENCIAMENTO. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 
280/STF. PRESCRIÇÃO E COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
DATAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. SÚMULA 7/STJ.
1. A suposta contrariedade a dispositivo de Lei estadual não é passível de análise 
em sede de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito 
de lei federal, nos termos do art.
105, inciso III, da Constituição Federal. Incidência da Súmula 280/STF.
2. O Tribunal estadual assentou que não houve comunicação para a Secretaria da 
Fazenda que a autora não era mais proprietária do veículo.
3. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
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é induvidosa no caso sob exame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 773.757/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015)

Mesmo que tal óbice fosse superado a irresignação não prosperará, pois requer 

análise da Lei Estadual 13.296/2008 que estabeleceu o novo tratamento ao IPVA, registre-se 

que a sua análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.   PROCESSUAL  CIVIL.  SÚMULAS  126/STJ  E  280/STF.  
NÃO INCIDÊNCIA.   ALIENAÇÃO   DE   VEÍCULO  AUTOMOTOR.  
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA  PELO  PAGAMENTO  DE  IPVA  
APÓS ALIENAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Discute-se nos autos a responsabilidade tributária pelo pagamento de  IPVA  
nos  casos  em  que  os  fatos geradores ocorreram entre a alienação dos 
veículos e a comunicação ao DETRAN.
2. O deslinde da controvérsia não requer a análise de lei local.
Logo, não se aplica ao presente caso a Súmula 280 do STF, tampouco o acórdão  
estadual  fundamentou-se  em  matéria constitucional, o que afasta também a 
incidência da Súmula 126/STJ.
3.  Conforme  a jurisprudência dominante desta Corte, "É ilegítima a cobrança  de 
imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA) que  já se alienara, 
independentemente da ausência de comunicação da transferência  ao órgão de 
trânsito" (AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel.
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2013, 
DJe 9/10/2013).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1576601/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
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ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0134069-6 REsp 1.676.667 / SP

Números Origem:  10411185220158260053  20160000421779

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CTS - PORTARIA E LIMPEZA LTDA 
ADVOGADO : BRENNO CARDOSO TOMAZ SILVA  - SP310818 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S) - SP091303 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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